
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1986801 - PB (2022/0049999-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MAURILIO FARIAS DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ROUBO. RECURSO QUE NÃO INFIRMOU, DE FORMA ESPECÍFICA, O 
FUNDAMENTO DO DECISUM COMBATIDO. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. TESE DE RECONHECIMENTO DA 
BAGATELA. INVIABILIDADE EM CRIMES COM VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA.
1. A presente insurgência não merece prosperar, haja vista o agravante não 
ter atacado, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada, 
incidindo, no caso, a Súmula 182/STJ.
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula 182/STJ (AgRg no AREsp n. 1.609.745/SP, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 28/2/2020).
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
combatida atrai a incidência do disposto nos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 
253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182/STJ, por analogia (AgRg 
no AREsp n. 1.582.235/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
27/2/2020).
4. Para o Superior Tribunal de Justiça, o princípio da insignificância não se 
aplica a crimes cometidos com violência ou grave ameaça, como o roubo. 
Precedente.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro.
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Brasília, 27 de novembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA
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BAGATELA. INVIABILIDADE EM CRIMES COM VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA.
1. A presente insurgência não merece prosperar, haja vista o agravante não 
ter atacado, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada, 
incidindo, no caso, a Súmula 182/STJ.
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula 182/STJ (AgRg no AREsp n. 1.609.745/SP, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 28/2/2020).
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
combatida atrai a incidência do disposto nos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 
253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182/STJ, por analogia (AgRg 
no AREsp n. 1.582.235/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
27/2/2020).
4. Para o Superior Tribunal de Justiça, o princípio da insignificância não se 
aplica a crimes cometidos com violência ou grave ameaça, como o roubo. 
Precedente.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Maurilio Farias da Silva contra 

a decisão que parcialmente conheceu do recurso especial por ele manejado e, nessa 

extensão, deu parcial provimento para redimensionar a sua pena privativa de liberdade 

(fls. 365/372).

Documento eletrônico VDA44673950 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 27/11/2024 15:24:19
Código de Controle do Documento: 0048ce19-2961-4cc2-a4c1-ef46c7166afb



O agravante suscita que não incide o óbice da Súmula STF 284, uma vez 

que não há deficiência na fundamentação do recurso que impede a compreensão da 

controvérsia pelo homem médio. [...], não há justificativa alguma do ponto de vista do 

princípio da intervenção mínima, que informa o Direito Penal, para a aplicação de uma 

pena de 7 anos de reclusão, em regime fechado, por crime de patrimonial praticado 

sem grave ameaça ou violência real, consistente na subtração de R$ 80,00, quantia 

inferior a 10% do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, máxime quando 

foram devolvidos à vítima o valor de R$ 50,00, ficando o prejuízo em apenas R$ 30,00. 

[...] É muito claro que a conduta do agravante não causou lesão significativa ao bem 

jurídico tutelado e que se mostra atípica à luz do princípio da insignificância (fl. 396).

Ao final da peça recursal, a defesa requer o provimento do presente recurso 

para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento a fim de absolver o agravante 

com base do princípio da insignificância (fl. 397).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Extrai-se da decisão ora agravada o seguinte fundamento (fl. 369 – grifo 

nosso):

[...]
O recurso especial, (...), não possui condições de admissibilidade ante a 

não indicação de dispositivos infraconstitucionais violados, o que faz incidir 
o óbice da Súmula 284/STF.

[...]

O presente recurso regimental não merece prosperar, haja vista o 
agravante não ter atacado de forma específica o fundamento da decisão 
combatida, qual seja, a incidência da Súmula 284/STF, incidindo, no caso, a Súmula 

182/STJ.

A corroborar:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO, RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. 
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SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. DOSIMETRIA DA 
PENA. MAUS ANTECEDENTES. PROCESSOS PENAIS EM ANDAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ART. 68 DO CP. CONCURSO 
DE MAJORANTES. CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS FRAÇÕES DE AUMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula 182/STJ.

2. Na hipótese, os agravantes deixaram de refutar especificamente dois dos 
fundamentos de inadmissão do recurso especial (in casu, Súmulas 7/STJ e 
283/STF), incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182/STJ.

[...]
9. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de ofício, 

para determinar que o Tribunal de origem proceda à nova dosimetria das penas 
impostas aos agravantes, afastando o aumento das básicas referentes à 
personalidade e à conduta social dos réus, e aos antecedentes de ERIK PIRES DE 
ABREU SOUZA E SILVA, bem como para afastar o aumento cumulativo, na 
terceira fase da dosimetria das penas de roubo.

(AgRg no AREsp n. 1.609.745/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 28/2/2020 – grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA 
DOS ARTS. 1.021, § 1º, DO CPC E 253 DO RISTJ. SÚMULA 182/STJ. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. QUANTIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS NÃO EXPRESSIVA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL 
E REDUÇÃO MÁXIMA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
combatida atrai a incidência do disposto nos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182/STJ, por analogia.

2. Não obstante a natureza danosa dos estupefacientes, entende esta Corte 
Superior que a quantidade não relevante e a ausência de circunstâncias adicionais 
(inserção em grupo criminoso de maior risco social, atuação armada, envolvendo 
menores ou com instrumentos de refino da droga, etc.) desautorizam a 
exasperação da pena-base, a vedação da minorante do tráfico no seu patamar 
máximo de 2/3, o agravamento do regime prisional ou a negativa à substituição das 
penas.

3. Agravo regimental não conhecido e habeas corpus concedido, de ofício, 
para restabelecer a sentença condenatória.

(AgRg no AREsp n. 1.582.235/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
27/2/2020 – grifo nosso).

Ainda que assim não fosse, para o Superior Tribunal de Justiça, o princípio 

da insignificância não se aplica a crimes cometidos com violência ou grave 

ameaça, como o roubo (EDcl no HC n. 940.264/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta 

Turma, DJe 5/11/2024 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0049999-4 REsp 1.986.801 / P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025251520138152002  00070044420198152002  25251520138152002  
70044420198152002

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURILIO FARIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 
AGRAVANTE : MAURILIO FARIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURILIO FARIAS DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro.
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